Comarca da Cabo Frio – 2ª Vara Cível
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Processo nº 0016713-66.2010.8.19.0011
Estado do Rio de Janeiro PODER JUDICIÁRIO 2ª VARA CÍVEL DA COMARCA DE CABO FRIO PROCESSO Nº 0016713-66.2010.8.19.0011 AUTOR: Helber Espedito Costa de Abreu RÉU: Município de Cabo Frio SENTENÇA RELATÓRIO Trata-se de ação de obrigação de fazer proposta por HELBER ESPEDITO COSTA DE ABREU em face do MUNICÍPIO DE CABO FRIO, pelo rito ordinário. Petição inicial às fls. 02/04, com documentos às fls. 05/28, alegando, o autor, em síntese: que diante de edital de abertura para eleição dos Conselheiros Tutelares do Município de Cabo Frio de n.º 01/2010 de 12 de julho de 2010 promoveu sua regular inscrição, que ganhou o n.º 001. Acrescenta que em 10 de agosto de 2010 recebeu notificação de Comissão Organizadora para no prazo de cinco dias apresentar defesa de impugnação de sua inscrição e teria sido publicado edital de 02/2010 de 17 de agosto de 2010 com a relação de candidatos, sem que constasse seu nome. Por último, informa que mesmo após apresentar contestações em 11 de agosto e 19 de agosto de 2010, não obteve resposta e não obteve êxito em saber o porque do indeferimento de sua inscrição cerceando seu direito de ser votado. Pedidos exarados: 1) determinar que seu nome seja incluído no pleito para escolha de conselheiro tutelar e suspendendo o processo de escolha até decisão final e 2) compensação por danos morais. Decisão proferida às fls. 36 deferindo a reserva de vaga do autor para votação em cargo de Conselheiro Tutelar. Ofício de fls. 3841 enviado pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente informando o trâmite que deu ensejo a impugnação da candidatura do autor. Decisão de fls. 131 revogando a liminar anteriormente concedida. Petição de fls. 140 informando a interposição de Agravo de Instrumento frente a decisão de revogação da liminar concedida. Contestação escrita ofertada pelo réu às fls. 151/159 alegando, em síntese, que a impugnação à candidatura do autor ocorreu regularmente, conforme relatórios apresentados às fls. 81/88 e considerando que não havia idoneidade moral para o possível exercício do cargo. Decisão proferida pela16ª Câmara Cível do TJ/RJ às fls. 164/165 mantendo a decisão proferida de não concessão da liminar, Alegações finais pelo autor às fls. 177v e pelo réu às fls. 179. Promoção do Ministério Público às fls. 181/183 opinando pela Improcedência dos pedidos. É o relatório. Passo a decidir. FUNDAMENTAÇÃO Inexistindo outras provas a produzir, além das já acostadas aos autos, e por se tratar de questão essencialmente de direito, aplica-se a exegese do art. 330, I do CPC, procedendo-se o julgamento no estado. A exordial apresenta todos os requisitos previstos no art. 282 do CPC, bem como os fatos e fundamentos que embasam a contenda são claros e específicos, além de todos os pedidos decorrerem logicamente dos demais elementos identificadores da demanda. Presentes, portanto, as condições da ação e os pressupostos processuais, inexistindo quaisquer nulidades ou irregularidades que devam ser declaradas ou sanadas, bem como preliminares que pendam de apreciação, passo a analisar o mérito. O autor se insurge contra o indeferimento de sua candidatura ao cargo de conselheiro tutelar do 1º distrito de Cabo Frio, afirmando que não lhe foi dado o regular direito a defesa e sem sequer ser cientificado dos elementos que levaram a sua impugnação. Analisando os docs. juntados às fls. 53/90 consta todo o procedimento que deu azo à impugnação do autor, tendo tido direito a se manifestar regularmente, sendo-lhe concedida ampla defesa e o contraditório. Frise-se que foi decisão da comissão considerar que o autor não possuía uma das características essenciais ao cargo, qual seja, reputação ilibada, em decorrência de outros problemas relatados. Na situação não se verifica qualquer irregularidade na atitude da Comissão, que visa preservar as crianças e adolescentes e foi garantido ao autor a regular defesa. DISPOSITIVO Por tudo exposto, JULGO IMPROCEDENTES os pedidos autorais. JULGO EXTINTO O PROCESSO com resolução do mérito, na forma do art. 269, I do CPC. CONDENO, AINDA, o autor, ao pagamento das custas processuais e honorários advocatícios, estes que fixo em R$ 1.000,00 (mil reais), tendo em vista a complexidade, quantidade de atos exercidos e tempo despendido, tudo na forma do art. 20, §4º do CPC, observando-se o previsto no art. 12 da lei 1.060/1950. P.R.I. Após trânsito em julgado, dê-se baixa e arquive-se. Rio de Janeiro, 19 de dezembro de 2012. ALEXANDRE CHINI Juiz de Direito.
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